
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.862 - ES (2015/0103847-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : J F DOS S J 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. GRADUAÇÃO DA 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. SÚMULA 7 DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. INCIDÊNCIA.
1. O recurso especial não é via adequada para o reexame dos 
parâmetros adotados pelo juiz na graduação da pena-base, uma vez que 
a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal envolve 
particularidades subjetivas, decorrentes do livre convencimento do juiz, 
as quais não podem ser revistas por esta Corte de Justiça. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça 
tem admitido a utilização do recurso especial para o reexame da 
individualização da sanção penal, notadamente quando é flagrante a 
ofensa à lei federal, situação que não ocorre na espécie. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.862 - ES (2015/0103847-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J F DOS S J contra decisão 
de minha lavra, proferida às fls. 235/237, que negou provimento ao agravo em recurso especial 
por ele manejado. 

Na oportunidade, manteve-se a decisão do Tribunal a quo que negou 
seguimento ao recurso especial, em razão de a análise do mérito recursal encontrar óbice na 
súmula 7 desta Corte.

Inconformado, o agravante aponta para suposta ausência de motivação 
idônea a lastrear a exacerbação da pena-base, aduzindo, ainda, que não pretende o reexame de 
fatos e provas. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 700.862 - ES (2015/0103847-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada não merece reforma, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos (fls. 235/237), os quais submeto ao exame deste Órgão colegiado: 

O presente recurso não merece prosperar. 
Convém registrar, num primeiro momento, que o Tribunal de origem, soberano 
na análise de fatos e circunstâncias da causa, julgou a matéria, particularmente 
no que se refere à dosimetria da pena, com detida ponderação e atento ao 
conjunto fático-probatório, conforme se depreende dos seguintes excertos (fls. 
176/177): 
In casu, o magistrado de piso sopesou três circunstâncias judiciais como 
negativas, a saber: a personalidade do agente, as circunstâncias e as 
conseqüências do crime. Ao assim fazê-lo de forma devidamente motivada, é 
perfeitamente possível dosar a pena em patamar pouco acima do mínimo legal, 
daí porque a pena-base fixada em 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão é 
perfeitamente adequada ao presente caso. No que concerne ao delito de 
corrupção de menores, por seu turno, possui como preceito secundário as penas 
mínima e máxima variando entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de reclusão. No caso 
sob exame, o nobre magistrado sopesou, em relação ao crime em comento, 
quatro circunstâncias judiciais como negativas, quais sejam: a culpabilidade, a 
personalidade do agente, os motivos e circunstâncias e as conseqüências do 
crime. Ao assim fazê-lo de forma devidamente motivada, novamente entendo 
que perfeitamente possível dosar a pena em patamar pouco acima do mínimo 
legal, daí porque a pena-base fixada em 2 (dois) anos de reclusão é perfeitamente 
adequada ao presente caso. Portanto, o enfoque utilizado pelo Juízo de 1º grau 
encontra-se, ao meu ver, indene de vícios, sendo certo que a dosimetria por ele 
trilhada em nada afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
muito menos o princípio da individualização da pena. 
[...] 
Comungo, pois, do entendimento segundo o qual não houve mácula quando da 
fixação da dosimetria pelo Juiz atuante em 1º grau de jurisdição, daí porque 
necessário manter integralmente a sentença condenatória. 
Impõe-se registrar, nesse sentido, que o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido, somente em hipóteses excepcionais, a utilização do recurso especial 
para o reexame da individualização da sanção penal, notadamente quando for 
flagrante a ofensa à lei federal, situação inocorrente na espécie. 
A propósito: 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Desprovido o agravo em recurso especial com fundamento na Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial"), impõe-se confirmar o decisum se não demonstrada, no 
agravo regimental dele interposto, a sua inaplicabilidade ao caso concreto. 
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2. "A dosimetria da pena obedece a certa discricionariedade, porque o Código 
Penal não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação" (AgRg 
no AREsp 499.333/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, julgado em 07/08/2014). 
Salvo manifesto abuso no exercício dessa discricionariedade, não há como 
prover o recurso se nele a parte apenas objetiva a "mera substituição do juízo 
subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros 
cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, julgado em 24/09/2013; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. Ministro Teori 
Zavascki, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015). 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 50.393/DF, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015) 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DAS 
QUALIFICADORAS RECONHECIDAS PELOS JURADOS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO QUE TAMBÉM IMPLICA NO REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES N. 282 
E 356 DO PRETÓRIO EXCELSO. AGRAVO DESPROVIDO. 
- A continuidade delitiva não foi objeto de deliberação pelo Tribunal a quo. 
Contra o acórdão proferido no julgamento do apelo, apesar de opostos 
embargos de declaração, não se alegou essa matéria. Incidência, na hipótese, 
dos verbetes n. 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
- O Tribunal a quo concluiu que as qualificadoras tinham respaldo no acervo 
probatório, e entender de forma diversa, como pretendido, demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior. 
- Inafastável a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ ao caso em tela, porquanto a pretensão da defesa, quando alega a 
desproporcionalidade da pena aplicada, é a reanálise das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, o que se revela inadmissível na via do 
recurso especial por demandar revisão do conteúdo fático-probatório dos autos. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1373103/MG, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 26/05/2015) 
Dessa forma, não podem as instâncias extraordinárias (que não são espécie de 
instâncias revisoras) chegar à conclusão diversa da alcançada pelas instâncias 
ordinárias, uma vez que a referida análise demanda revolvimento de matéria 
fática, que atrai a aplicação da súmula 7 do STJ. 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, tal arrazoado 
não tem o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, mormente quando a 
tese ali delineada encontra arrimo na jurisprudência pretoriana (Súmula 7 desta Corte). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0103847-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 700.862 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015352520118080019  019110015351  019110015351201500404350  19110015351  
19110015351201500404350  472011

EM MESA JULGADO: 30/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J F DOS S J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F DOS S J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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